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NAO CUMULATIVIDADE. SALDO CREDOR DE NATUREZA NAO
COMPENSAVEL.

Apenas sdo passiveis de aproveitamento via compensagdo ou ressarcimento
os saldos credores vinculados as operagdes relacionadas no art. 17 da Lei n°
11.03/043, de 2004. Nos demais casos, como ocorre no saldo credor de
PIS/COFINS vinculado as operacdes de venda com reducdo de base de
calculo, somente ¢ possivel a utilizagdo mediante desconto da respectiva
contribuicao apurada nos meses subsequentes.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntario nos termos do voto da Relatora. Fez sustentagcdo oral pelo
contribuinte a Dra. Anete Mair Maciel Medeiros — OAB 15787.

[assinado digitalmente]
Ricardo Paulo Rosa - Presidente.

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé - Relatora.

Participaram, ainda, da sessdo de julgamento os conselheiros José Luiz
Feistauer de Oliveira, Mirian de Fatima Lavocat de Queiroz, Maria do Socorro Ferreira Aguiar
e Nanci Gama.
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 NÃO CUMULATIVIDADE. SALDO CREDOR DE NATUREZA NÃO COMPENSÁVEL. 
 Apenas são passíveis de aproveitamento via compensação ou ressarcimento os saldos credores vinculados às operações relacionadas no art. 17 da Lei n° 11.03/043, de 2004. Nos demais casos, como ocorre no saldo credor de PIS/COFINS vinculado às operações de venda com redução de base de cálculo, somente é possível a utilização mediante desconto da respectiva contribuição apurada nos meses subsequentes.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário nos termos do voto da Relatora. Fez sustentação oral pelo contribuinte a Dra. Anete Mair Maciel Medeiros � OAB 15787.
 
 [assinado digitalmente]
 Ricardo Paulo Rosa - Presidente. 
 
 [assinado digitalmente]
 Andréa Medrado Darzé - Relatora.
 Participaram, ainda, da sessão de julgamento os conselheiros José Luiz Feistauer de Oliveira, Mirian de Fátima Lavocat de Queiroz, Maria do Socorro Ferreira Aguiar e Nanci Gama.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão da DRJ em Campinas que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte, por entender que não são passíveis de aproveitamento, via compensação ou ressarcimento, os saldos credores vinculados às operações não tratadas no art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, sendo sua utilização possível somente mediante desconto da respectiva contribuição apurada nos meses subsequentes. 
Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, adoto o relatório da decisão recorrida, transcrevendo-o abaixo na íntegra:
Em 31/05/2005 a contribuinte apresentou a Declaração de Compensação DCOMP de fl. 62, mediante a qual declarou a extinção de débito de IRPJ � Estimativa Mensal com pretensos créditos referentes à sistemática não cumulativa da COFINS, apurados em relação a operações no mercado interno, vinculados ao período de agosto de 2004 a março de 2005. Conforme fl. 2, o débito compensado alcança R$ 1.832.008,07. Por sua vez o crédito teria sido aproveitado a partir de um saldo credor acumulado no importe de R$ 3.939.546,34, de acordo com fl. 03.
O feito foi encaminhado ao setor de Fiscalização, que elaborou o Termo de Verificação Fiscal de fls. 26/55. No citado TERMO, a fiscalização, em trabalho detalhado, reconhece a apuração de saldo credor acumulado de créditos de Cofins, em relação ao período de agosto/2004 a março/2005, no montante de R$ 3.760.197,87. Entretanto, a autoridade do setor de fiscalização alerta (fl. 52) que:
os saldos credores da COFINS apurados pela contribuinte na forma do art. 3° da Lei n° 10.833/03, e do art. 15 da Lei n° 10.865/04 e oriundos do mercado interno não são decorrentes do disposto no art. 17 da Lei 11.033/04, com o que não podem ser objeto de compensação com débitos próprios, nem objeto de pedido de ressarcimento em dinheiro, podendo apenas ser utilizados para desconto da contribuição apurada em cada mês, nos termos do artigo 3° da Lei 10.833/03.
Os autos então retornaram ao Serviço de Orientação e Análise Tributária (SEORT), que emitiu o Despacho Decisório de fls. 56/58. 
Reportando-se ao teor do mencionado TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL, o autor da decisão lembra que o art. 3°, §4° de ambas as Lei n° 10.637, de 2002, e Lei n° 10.833, de 2003, estabelecem a mesma disposição acerca do crédito da não cumulatividade não aproveitado por desconto no mês de apuração: o crédito não aproveitado em um determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes.
Lembra o despacho decisório que a Lei n° 11.116, de 2005, trouxe nova forma de aproveitamento do saldo credor quando oriundo das operações previstas naquela lei. E transcreve, na sequência, os art. 16 da Lei n° 11.116, de 2005 e art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004:
Lei nª 11.116, de 2005:
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 30 das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n ° 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: 
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou 
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.
Lei n° 11.033, de 2004:
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
Prossegue o texto do despacho decisório em tela: �Do estudo dos textos legais acima, conclui-se que somente o saldo credor correspondente às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero, ou não incidência do PIS e da Cofins são passíveis de ressarcimento em dinheiro ou compensação com débitos relativos a outros tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal�.
Diante desse contexto e tendo em conta o disposto no caput do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, concluiu a autoridade local que:
Salvo os casos expressamente previstos em lei, o saldo credor das contas PIS e Cofins não cumulativos não é, portanto, um direito creditório contra a Fazenda Pública.
Com base nos art. 26, §3 °, III, e art. 31, §1% da Instrução Normativa n° 460, de 2004, a unidade local, por fim, não reconheceu o direito creditório indicado e considerou não declaradas as compensações a ele vinculadas.
Ao fim do despacho, a unidade local determinou, ainda, a juntada aos presentes, por apensação, dos processos administrativos n° 13893.000307/2005-68, 13893.000308/2005-11, 13893.000337/2005-74 e 13893.000338/2005-19, que tratam de DCOMP que também se utilizam do mesmo pretenso direito de crédito. A efetivação da mencionada juntada processual foi comunicada no aviso de fl. 229. Conforme informado no fecho do Despacho, contra o posicionamento que entendeu não declarada a compensação não caberia a interposição de manifestação de inconformidade, a teor do disposto no art. 3, §2°, combinado com o art. 48 da Instrução Normativa SRF n° 600, de 2005.
Não obstante, notificada do despacho decisório em 30/06/2009, em 29/07/2009 a contribuinte protocolou a peça de fls. 66/80, na qual informa e alega, em síntese:
a) recorrera à via do Mandado de Segurança a fim de ver reconhecido seu direito à interposição da manifestação de inconformidade, nos termos do art. 74, §9° da Lei n° 9.430, de 1996;
b) por submeter-se ao regime não cumulativo do PIS e da Cofins, apropria e acumula, mensalmente, créditos decorrentes da aquisição de insumos, os quais não podem ser aproveitados integralmente em razão da redução da base de cálculo prevista na Lei n° 10.485, de 2002;
c) a suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência do PIS e da Cofins as quais, segundo o caput do art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, não impediriam a manutenção dos créditos são figuras desonerativas que buscam reduzir a carga tributária e o preço dos produtos comercializados; da mesma forma ocorre com a mencionada redução da base de cálculo prevista na Lei n° 10.485, de 2002;
d) assim, para os fins colimados no artigo 16 da Lei n° 11.116, de 2005, deve-se ter em conta a intenção pretendida pelo legislador, qual seja, autorizar o contribuinte que acumula créditos do PIS e da COFINS � porque suas vendas são beneficiadas � a compensá-los com outros tributos e contribuições administrados pela RFB;
e) o STF no RE 174.478-2 decidiu, com relação ao ICMS, que a redução da base de cálculo se equivale ao instituto da isenção parcial;
f) assim, seja em virtude da melhor doutrina que equipara os dois institutos, seja em razão do entendimento firmado pelo Pleno do STF no sentido de que tais institutos � a redução da base de cálculo e a isenção parcial � impedem parcialmente a incidência tributária, infere-se que o procedimento adotado pela Requerente está correto e de acordo com a legislação correlata; sendo a redução da base de cálculo uma espécie de isenção parcial, o crédito é perfeitamente passível de restituição ou ressarcimento atendendo, dessa forma, as condições impostas pela Lei n° 11. 116/2005, bem como pela IN n'460/04, vigente à época da entrega das declarações de compensação;
g) nesse passo, vedar a utilização dos créditos de PIS e de Cofins acumulados de acordo com as Leis n° 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, é ofender os princípio da isonomia bem como o da não cumulatividade; deve ser garantido ao contribuinte o direito de compensar na apuração das referidas contribuições o montante do PIS e da COFINS relativo às operações anteriores; se, todavia, diante da isenção parcial, não restar saldo devedor dessas contribuições, a fim de dar efetividade à não cumulatividade, nada mais lógico que do que compensar tais créditos com outros tributos e contribuições devidos à RFB.
Foi ainda juntado aos autos, fls. 219/221, cópia, da sentença obtida pela contribuinte nos autos do Mandado de Segurança n° 2009.61.0300648-2, contendo o seguinte trecho dispositivo: �Isto posto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, e concedo a segurança para que sejam recebidas, processadas e encaminhadas para julgamento as manifestações de inconformidade relativas aos processos administrativos n° 13893.00030612005-13 e 13893.0030612005-71, suspendendo a exigibilidade dos débitos discutidos, nos termos do art. 74, §11 da Lei n° 9.430196�.
A DRJ em Campinas julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte, nos seguintes termos:
NÃO CUMULATIVIDADE. SALDO CREDOR DE NATUREZA NÃO COMPENSÁVEL.
Não são passíveis de aproveitamento via compensação ou ressarcimento, os saldos credores vinculados às operações não tratadas no art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, sendo sua utilização possível somente mediante desconto da respectiva contribuição apurada nos meses subsequentes.
Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário repetindo basicamente as mesmas alegações de sua impugnação.
É o relatório.
 Conselheira Andréa Medrado Darzé.
O recurso é tempestivo, atende as demais condições de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Como é possível perceber do relato acima, a presente controvérsia se resume a verificação da possibilidade de o contribuinte aproveitar, via compensação ou ressarcimento, o saldo credor de COFINS vinculado às operaçõesde venda com redução de base de cálculo.
Alega o Fisco, no que foi acompanhado pela decisão recorrida, que a possibilidade de compensação ou ressarcimento do saldo credor da COFINS apenas alcança as operações de que trata o art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, o que não seria o caso daquelas que deram origem ao saldo credor da contribuinte, qual seja, venda com redução da base de cálculo do tributo. 
Já a Recorrente sustenta que (i) a suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência do PIS e da Cofins as quais, segundo o art. 17 da Lei n° 11.033/04, não impediriam a manutenção dos créditos, são figuras desonerativas que buscam reduzir a carga tributária e o preço dos produtos comercializados; da mesma forma ocorre com a mencionada redução da base de cálculo prevista na Lei n° 10.485, de 2002; (ii) para os fins colimados no artigo 16 da Lei n° 11.116/05, deve-se ter em conta a intenção pretendida pelo legislador, qual seja, autorizar o contribuinte que acumula créditos do PIS e da COFINS � porque suas vendas são beneficiadas � a compensá-los com outros tributos e contribuições administrados pela RFB; (iii) o STF no RE 174.478-2 decidiu, com relação ao ICMS, que a redução da base de cálculo se equivale ao instituto da isenção parcial; e (iv) seja em virtude da melhor doutrina que equipara os dois institutos, seja em razão do entendimento firmado pelo Pleno do STF no sentido de que tais institutos � a redução da base de cálculo e a isenção parcial � impedem parcialmente a incidência tributária, infere-se que o procedimento adotado pela Requerente está correto e de acordo com a legislação correlata; sendo a redução da base de cálculo uma espécie de isenção parcial, o crédito é perfeitamente passível de restituição ou ressarcimento atendendo, dessa forma, as condições impostas pela Lei n° 11.116/05, bem como pela IN nº 460/04, vigente à época da entrega das declarações de compensação;
Pois bem. A Recorrente está sujeita à sistemática não cumulativa de apuração do PIS e da COFINS. Além disso está sujeita à redução da base de cálculo incidente sobre as suas operações de venda, nos termos do art. 10, da Lei n° 10.485/02.
Por conta disso, a Recorrente vem acumulando saldo credor de Contribuição ao PIS e da COFINS, apurados na forma do art. 3º das Leis n. 10.637/02 e 10.833/03, o qual pretende ressarcir no presente pedido.
Conforme bem pontuado pelo despacho decisório, a presente matéria é regulada pelo art. 16 da Lei 11.116/05, que assim dispõe:
 Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou
 II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
 Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.
Da simples leitura do referido texto legal, infere-se que apenas o saldo credor de Contribuição ao PIS e da COFINS apurado nos termos do princípio da não cumulatividade, acumulado em virtude do disposto no art. 17 da Lei 11.033/04, poderá ser objeto de compensação ou ressarcimento. Já o referido art. 17, estabelece o seguinte:
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
Em estreita síntese, o que referidos dispositivos legais, em conjunto, determinam é que o saldo credor de Contribuição ao PIS e da COFINS apurado nos termos do princípio da não cumulatividade, acumulado em virtude da manutenção dos créditos vinculados a vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência dessas Contribuições, poderá ser objeto de compensação ou ressarcimento.
Ou seja, acumulando saldo credor de Contribuição ao PIS ou da COFINS em face da venda de mercadorias com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência dessas Contribuições � seja qual for a razão da �exoneração� tributária � autoriza-se o contribuinte a requerer o seu ressarcimento ou compensação.
A presente matéria foi regulamentada pela IN SRF nº 900/08, a qual confirma a amplitude e o alcance da autorização legal relativa à compensação/ressarcimento do crédito acumulado dessas contribuições:
Art. 27. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos das respectivas contribuições, poderão ser objeto de ressarcimento, somente após o encerramento do trimestre-calendário, se decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados:
I - às receitas resultantes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de exportação; ou
II - às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não-incidência.
§ 1º À empresa comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias com o fim específico de exportação é vedado apurar créditos vinculados a essas aquisições.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a custos, despesas e encargos vinculados às receitas de exportação de produtos ou de prestação de serviços, nas hipóteses previstas no art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003.
§ 3º O disposto no inciso II do caput aplica-se aos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação apurados na forma do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.
§ 4º O disposto no inciso II do caput não se aplica às aquisições, para revenda, dos seguintes produtos:
I - gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação;
II - óleo diesel e suas correntes;
III - gás liquefeito de petróleo (GLP), derivado de petróleo ou de gás natural;
IV - querosene de aviação;
V - biodiesel;
VI - álcool hidratado para fins carburantes;
VII - produtos farmacêuticos classificados nos seguintes códigos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006:
a) 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56;
b) 30.04, exceto no código 3004.90.46;
c) 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.30.1, 3006.30.2 e 3006.60.00;
VIII - produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas posições 33.03 a 33.07 e nos códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e 9603.21.00 da TIPI;
IX - máquinas e veículos, classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5 e 87.01 a 87.06 da TIPI;
X - pneus novos de borracha da posição 40.11 e câmaras-dear de borracha da posição 40.13 da TIPI; e
XI - autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores.
§ 5º A vedação referida no § 4º não se aplica à pessoa jurídica fabricante das máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5 e 87.01 a 87.06 da Tipi que apure a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins no regime de não-cumulatividade, a qual poderá descontar créditos relativos à aquisição, para revenda, das autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, e alterações posteriores, podendo ainda dar-lhes a mesma utilização prevista no caput deste artigo, se incorrer nas hipóteses previstas nos seus incisos I e II.
Tecidas essas considerações, conclui-se que apenas o saldo credor acumulado em decorrência das hipóteses prescritas no art. 17 da Lei 11.033/04, ou seja, em virtude da manutenção dos créditos vinculados a vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência dessas Contribuições, poderá ser objeto de compensação ou ressarcimento. São essas e somente essas as situações em que o legislador autorizou que o contribuinte aproveite o saldo acumulado para ressarcimento em dinheiro ou compensação com outros tributos administrados pela RFB. Para as demais situações, resta apenas cumprir a vocação natural (e constitucional) dos créditos da não cumulatividade, qual seja, ser consumidos pelos débitos do próprio tributo.
Com efeito, a manutenção e o aproveitamento do saldo credor de tributos não cumulativos deve observância a regime próprio, previsto na lei, não se confundindo com a restituição e compensação de tributos relacionados à repetição de indébito. E, para o caso concreto, a regra geral é servir apenas para abater os débitos do próprio tributo devido, podendo, todavia, ser transferidos para o período seguinte. 
No caso concreto, todavia, a Recorrente pretende ver reconhecido seu direito de aproveitar, via compensação ou ressarcimento, o saldo credor de COFINS vinculado às operações de venda com redução de base de cálculo. Ora, a despeito de se tratar de hipótese desonerativa do tributo que, como tal, pode gerar o acúmulo de saldo credor, sem possibilidade de utilização na própria conta gráfica, certo é que a presente situação não foi contemplada pelo legislador como hipótese autorizadora de pedido de restituição/compensação. Afinal, reafirme-se não se trata de isenção, alíquota zero ou não incidência.
A despeito disso, sustenta a Recorrente que o seu direito decorreria do fato de a correta qualificação jurídica da redução da base de cálculo ser a de isenção parcial, razão pela qual deveriam ser equiparados estes dois institutos e, consequentemente, lhes ser outorgado o mesmo regime jurídico.
Ora, como é possível perceber, a afirmação da Recorrente é contraditória em seus próprios termos. Se redução de base de cálculo tivesse efetivamente natureza jurídica de isenção não haveria porque equiparar estes institutos. Afinal, equiparação é procedimento para tratar igualmente figuras/institutos jurídicos diferentes, não iguais. Assim, o que se vê é que a própria Recorrente, ao pleitear a sua equiparação, reconhece que se tratar de institutos diferentes.
Como nos explica Paulo de Barros Carvalho, a isenção é regra que mutila parcialmente a regra-matriz de incidência tributária, ou seja, que inutiliza parte da norma fazendo com que ela não alcance determinadas situações ou pessoas. O efeito jurídico da regra de isenção é, pois, retirar alguns sujeitos ou mesmo situações do campo de incidência de determinada regra tributária, impossibilitando, assim, o surgimento da obrigação tributária nesses casos bem definidos. É o que nos ensina Paulo de Barros Carvalho:
As normas de isenção pertencem à classe das regras de estrutura, que intrometem modificações no âmbito da regra-matriz de incidência tributária. Guardando sua autonomia normativa, a norma de isenção atua sobre a regra-matriz de incidência tributária, investindo contra um ou mais critérios de sua estrutura, mutilando-os, parcialmente. Com efeito, trata-se de encontro de duas normas jurídicas que tem por resultado a inibição da incidência da hipótese tributária sobre os eventos abstratamente qualificados pelo preceito isentivo, ou que tolhe sua consequência, comprometendo-lhe os efeitos prescritivos da conduta. Se o fato é isento, sobre ele não se opera a incidência e, portanto, não há que falar em fato jurídico tributário, tampouco em obrigação tributária. E se a isenção se der pelo consequente, a ocorrência fáctica encontrar-se-á inibida juridicamente, já que sua eficácia não poderá irradiar-se. O que o preceito de isenção faz é subtrair parcela do campo de abrangência do critério do antecedente ou do consequente, podendo a regra de isenção suprimir a funcionalidade da regra-matriz tributária de oito maneiras distintas: (i) pela hipótese: i.1) atingindo-lhe o critério material, pela desqualificação do verbo; i.2) mutilando o critério material, pela subtração do complemento; i.3) indo contra o critério espacial; i.4) voltando-se para o critério temporal; (ii) pelo consequente, atingindo: ii.1) o critério pessoal, pelo sujeito ativo; ii.2) o critério pessoal, pelo sujeito passivo; ii.3) o critério quantitativo, pela base de cálculo; e ii.4) o critério quantitativo, pela alíquota. De qualquer maneira, a regra de isenção ataca a própria esquematização formal da norma-padrão de incidência, para destruí-la em casos particulares, sem aniquilar a regra-matriz, que continua atuando regularmente para outras situações. (CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, Linguagem e método. São Paulo: Noeses, 2008, p. 521-522).
Já na redução da base de cálculo o efeito é outro. Não se vislumbra a supressão da funcionalidade da regra-matriz tributária. Pelo contrário, nessas situações permanece existindo a obrigação de pagar tributo, só que com valor reduzido.
Assim, tratando-se de institutos jurídicos conceitual e funcionalmente diferentes (um elimina a carga ou outro apenas a reduz), sujeitos a regimes jurídicos igualmente diversos, não há como proceder à equiparação pleiteada pelo Recorrente.
Por fim, um ponto merece reflexão. Não se pode admitir a presente equiparação apenas para um efeito jurídico. Aceitar que redução da base de cálculo é espécie de isenção para fins de autorizar o ressarcimento/compensação do saldo credor significa também admitir que a aquisição de insumos com redução de base de cálculo pode não gerar qualquer crédito do presente tributo. Afinal, a lei foi clara ao prescrever que não dará direito ao crédito o valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. Será que é realmente esta a melhor interpretação deste dispositivo legal?
É bem verdade que os precedentes jurisprudenciais citados pelo Recorrente acenam para a possibilidade de ser este o tratamento jurídico a vir ser conferido pelo Poder Judiciário à matéria. De fato, em diversas oportunidades, relativamente ao ICMS, o STF e o STJ entenderam que estes institutos devem ser equiparados e, por conta disso, estaria o contribuinte obrigado a proceder ao estorno proporcional dos créditos em casos de aquisição de mercadorias com redução de base de cálculo.
Em que pese se tratar de decisões proferidas pelos Tribunais Superiores, não me parece ser este o melhor juízo a respeito do tema. E como nenhuma dessas decisões foi proferida em sede de recurso representativo de controvérsia ou repercussão geral não vinculam este órgão administrativo.
Não se nega que no caso concreto vislumbra-se uma situação de potencial violação ao princípio da isonomia, como alegado pelo Recorrente. Afinal, se verifica a outorga de tratamento jurídico diferente a pessoas que se encontram em situações muito similares (acúmulo de crédito em razão da outorga de algum tipo de benefício fiscal lato sensu). Aliás, parece-me seja este o ponto central da presente discussão: poderia o legislador autorizar o ressarcimento/compensação de saldo acumulado nos casos de não incidência, isenção e alíquota zero e não fazê-lo relativamente às demais situações em que o contribuinte, por anos não consegue consumir seus créditos na própria escrita fiscal, como ocorreria nos casos de vendas com redução de base de cálculo e tantas outras situações? Entretanto, não temos como apreciar a pretensão da Recorrente sob esta perspectiva, por se tratar de matéria que escapa à competência deste tribunal administrativo:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Sendo assim, e em face do principio da estrita legalidade tributária, não há como reconhecer possibilidade de o Recorrente aproveitar, via compensação ou ressarcimento, o saldo credor de COFINS vinculado às operações de venda com redução de base de cálculo nesta esfera administrativa.
Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso voluntário.
[Assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé
 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de decisdo da DRJ em
Campinas que julgou improcedente a manifestacio de inconformidade apresentada pelo
contribuinte, por entender que ndo sdo passiveis de aproveitamento, via compensa¢do ou
ressarcimento, os saldos credores vinculados as operag¢oes ndo tratadas no art. 17 da Lei n°
11.033, de 2004, sendo sua utilizagdo possivel somente mediante desconto da respectiva
contribui¢do apurada nos meses subsequentes.

Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual,
adoto o relatorio da decisdo recorrida, transcrevendo-o abaixo na integra:

Em 31/05/2005 a contribuinte apresentou a Declara¢io de
Compensagdo DCOMP de fl. 62, mediante a qual declarou a
extingdo de débito de IRPJ — Estimativa Mensal com pretensos
créditos referentes a sistemdtica ndo cumulativa da COFINS,
apurados em relagdo a operagées no mercado interno,
vinculados ao periodo de agosto de 2004 a mar¢o de 2005.
Conforme fl. 2, o débito compensado alcan¢a R$ 1.832.008,07.
Por sua vez o crédito teria sido aproveitado a partir de um saldo
credor acumulado no importe de R$ 3.939.546,34, de acordo
com fl. 03.

O feito foi encaminhado ao setor de Fiscalizacdo, que elaborou
o Termo de Verifica¢do Fiscal de fls. 26/55. No citado TERMO,
a fiscaliza¢do, em trabalho detalhado, reconhece a apuragdo de
saldo credor acumulado de créditos de Cofins, em relagdo ao
periodo de agosto/2004 a margo/2005, no montante de R$
3.760.197,87. Entretanto, a autoridade do setor de fiscalizagdo
alerta (fl. 52) que:

os saldos credores da COFINS apurados pela contribuinte na
forma do art. 3° da Lei n° 10.833/03, e do art. 15 da Lei n°
10.865/04 e oriundos do mercado interno ndo sdo decorrentes do
disposto no art. 17 da Lei 11.033/04, com o que ndo podem ser
objeto de compensag¢do com debitos proprios, nem objeto de
pedido de ressarcimento em dinheiro, podendo apenas ser
utilizados para desconto da contribui¢do apurada em cada més,
nos termos do artigo 3° da Lei 10.833/03.

Os autos entdo retornaram ao Servico de Orientacdo e Analise
Tributaria (SEORT), que emitiu o Despacho Decisorio de fls.
56/58.

Reportando-se ao teor do mencionado TERMO DE
VERIFICAC/fO FISCAL, o autor da decisdo lembra que o art.
3° $§4° de ambas as Lei n°® 10.637, de 2002, e Lei n° 10.833, de
2003, estabelecem a mesma disposi¢cdo acerca do crédito da ndo
cumulatividade ndo aproveitado por desconto no més de
apuragdo: o crédito ndo aproveitado em um determinado més
podera sé-lo nos meses subsequentes.

Lembra o despacho decisorio que a Lei n° 11.116, de 2005,
trouxe nova forma de aproveitamento do saldo credor quando
oriundo das operagoes previstas naquela lei. E transcreve, na
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sequéncia, os art. 16 da Lei n° 11.116, de 2005 e art. 17 da Lei
n°11.033, de 2004:

Lein“11.116, de 2005:

drt. 16. O saldo credor da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Cofins apurado na forma do art. 30 das Leis nos 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do
art. 15 da Lei n ° 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao
final de cada trimestre do ano-calenddrio em virtude do disposto
no art. 17 da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera
ser objeto de:

I - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legisla¢do especifica
aplicavel a matéria; ou

11 - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislagdo
especifica aplicavel a matéria.

Paragrafo unico. Relativamente ao saldo credor acumulado a
partir de 9 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calenddrio
anterior ao de publicagdo desta Lei, a compensagdo ou pedido
de ressarcimento poderd ser efetuado a partir da promulgagdo
desta Lei.

Lein® 11.033, de 2004:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota 0
(zero) ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP e
da COFINS ndo impedem a manutengdo, pelo vendedor, dos
créditos vinculados a essas operagoes.

Prossegue o texto do despacho decisorio em tela: “Do estudo
dos textos legais acima, conclui-se que somente o saldo credor
correspondente as vendas efetuadas com suspensdo, isengdo,
aliquota zero, ou ndo incidéncia do PIS e da Cofins sdo passiveis
de ressarcimento em dinheiro ou compensa¢do com débitos
relativos a outros tributos e contribui¢oes administrados pela
Secretaria da Receita Federal .

Diante desse contexto e tendo em conta o disposto no caput do
art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996, concluiu a autoridade local
que:

Salvo os casos expressamente previstos em lei, o saldo credor
das contas PIS e Cofins ndo cumulativos ndo é, portanto, um
direito creditorio contra a Fazenda Publica.

Com base nos art. 26, §3 °, Ill, e art. 31, §1% da Instru¢do
Normativa n°® 460, de 2004, a unidade local, por fim, ndo
reconheceu o direito creditorio indicado e considerou ndo
declaradas as compensagoes a ele vinculadas.

Ao fim do despacho, a unidade local determinou, ainda, a
juntada . aos,  presentes, por apensagdo, dos processos



administrativos n° 13893.000307/2005-68, 13893.000308/2005-
11, 13893.000337/2005-74 e 13893.000338/2005-19, que tratam
de DCOMP que também se utilizam do mesmo pretenso direito
de crédito. A efetivagdo da mencionada juntada processual foi
comunicada no aviso de fl. 229. Conforme informado no fecho
do Despacho, contra o posicionamento que entendeu ndo
declarada a compensacdo ndo caberia a interposi¢do de
manifestacdo de inconformidade, a teor do disposto no art. 3,
$2° combinado com o art. 48 da Instru¢do Normativa SRF n°
600, de 2005.

Ndo obstante, notificada do despacho decisorio em 30/06/2009,
em 29/07/2009 a contribuinte protocolou a pega de fls. 66/80, na
qual informa e alega, em sintese:

a) recorrera a via do Mandado de Seguranca a fim de ver
reconhecido seu direito a interposicdo da manifesta¢do de
inconformidade, nos termos do art. 74, §9° da Lei n° 9.430, de
1996;

b) por submeter-se ao regime ndo cumulativo do PIS e da Cofins,
apropria e acumula, mensalmente, créditos decorrentes da
aquisicdo de insumos, os quais ndo podem ser aproveitados
integralmente em razdo da reducdo da base de calculo prevista
na Lei n° 10.485, de 2002;

¢) a suspensdo, isengdo, aliquota zero ou ndo incidéncia do PIS
e da Cofins as quais, segundo o caput do art. 17 da Lei n°
11.033, de 2004, ndo impediriam a manuten¢do dos créditos sdo
figuras desonerativas que buscam reduzir a carga tributaria e o
preco dos produtos comercializados;, da mesma forma ocorre
com a mencionada reducdo da base de calculo prevista na Lei n°
10.485, de 2002,

d) assim, para os fins colimados no artigo 16 da Lei n° 11.116,
de 2005, deve-se ter em conta a inteng¢do pretendida pelo
legislador, qual seja, autorizar o contribuinte que acumula
créditos do PIS e da COFINS — porque suas vendas sdo
beneficiadas — a compensd-los com outros tributos e
contribui¢oes administrados pela RFB;

e) o STF no RE 174.478-2 decidiu, com rela¢do ao ICMS, que a
reducdo da base de calculo se equivale ao instituto da isengdo
parcial;

) assim, seja em virtude da melhor doutrina que equipara os
dois institutos, seja em razdo do entendimento firmado pelo
Pleno do STF no sentido de que tais institutos — a reducgdo da
base de cdlculo e a isengdo parcial — impedem parcialmente a
incidéncia tributaria, infere-se que o procedimento adotado pela
Requerente esta correto e de acordo com a legislagdo correlata;
sendo a redu¢do da base de cdlculo uma espécie de isengdo
parcial, o crédito é perfeitamente passivel de restituicdo ou
ressarcimento atendendo, dessa forma, as condi¢bes impostas
pela Lei n° 11. 116/2005, bem como pela IN n'460/04, vigente a
época da entrega das declaragdes de compensagdo;

g) nesse passo, vedar a utilizag¢do dos créditos de PIS e de Cofins
acumulados. de.acordo com-as Leis n® 10.637, de 2002 e 10.833,
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de 2003, ¢ ofender os principio da isonomia bem como o da ndo
cumulatividade, deve ser garantido ao contribuinte o direito de
compensar na apura¢do das referidas contribuicdes o montante
do PIS e da COFINS relativo as operagoes anteriores; se,
todavia, diante da isen¢do parcial, ndo restar saldo devedor
dessas contribui¢oes, a fim de dar efetividade a ndo
cumulatividade, nada mais logico que do que compensar tais
créditos com outros tributos e contribuicoes devidos a RFB.

Foi ainda juntado aos autos, fls. 219/221, copia, da sentenca
obtida pela contribuinte nos autos do Mandado de Seguranga n°
2009.61.0300648-2, contendo o seguinte trecho dispositivo.
“Isto posto, decreto a extingdo do processo com resolu¢do de
mérito, nos termos do artigo 269, I do Codigo de Processo Civil,
e concedo a seguranga para que sejam recebidas, processadas e
encaminhadas  para  julgamento as  manifestagoes de
inconformidade relativas aos processos administrativos n°
13893.00030612005-13 e 13893.0030612005-71, suspendendo a
exigibilidade dos débitos discutidos, nos termos do art. 74, §11
da Lei n® 9.430196".

A DRJ em Campinas julgou improcedente a manifestacao de inconformidade
apresentada pelo contribuinte, nos seguintes termos:

NAO CUMULA TIVIDADE. SALDO CREDOR DE NATUREZA
NAO COMPENSAVEL.

Ndo sdo passiveis de aproveitamento via compensa¢do ou
ressarcimento, os saldos credores vinculados as operagoes ndo
tratadas no art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, sendo sua
utilizagdo possivel somente mediante desconto da respectiva
contribui¢do apurada nos meses subsequentes.

Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntdrio repetindo
basicamente as mesmas alegagdes de sua impugnagao.

E o relatério.

Voto

Conselheira Andréa Medrado Darzé.

O recurso ¢ tempestivo, atende as demais condi¢des de admissibilidade e dele
tomo conhecimento.

Como ¢ possivel perceber do relato acima, a presente controvérsia se resume
a verificacdo da possibilidade de o contribuinte aproveitar, via compensagdo ou ressarcimento,
o saldo credor de COFINS vinculado as operagdesde venda com redugdo de base de calculo.

Alega o Fisco, no que foi acompanhado pela decisdo recorrida, que a
possibilidade de compensagao ou ressarcimento do saldo credor da COFINS apenas alcanca as
operagoes de que trata o art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, o que ndo seria o caso daquelas que



deram origem ao saldo credor da contribuinte, qual seja, venda com reducdo da base de céalculo
do tributo.

J4 a Recorrente sustenta que (i) a suspensdo, isen¢do, aliquota zero ou nao
incidéncia do PIS e da Cofins as quais, segundo o art. 17 da Lei n°® 11.033/04, nao impediriam
a manutenc¢do dos créditos, sdo figuras desonerativas que buscam reduzir a carga tributéria e o
preco dos produtos comercializados; da mesma forma ocorre com a mencionada reducao da
base de calculo previstz n2 Lei n° 10.485, de 2002; (ii) para os fins colimados no artigo 16 da
Lei n° 11.116/05, deve-se ter em conta a intengdo pretendida pelo legislador, qual seja,
autorizar o contiibuinic que acumula créditos do PIS e da COFINS — porque suas vendas sdo
beneficiadas — a compensa-los com outros tributos e contribuigdes administrados pela RFB;
(ii1) o STF no RE 174.478-2 decidiu, com relagcdo ao ICMS, que a redugdo da base de calculo
se equivale ao instituto da isengdo parcial; e (iv) seja em virtude da melhor doutrina que
equipara os dois institutos, seja em razdo do entendimento firmado pelo Pleno do STF no
sentido dc que tais institutos — a reducao da base de calculo e a isencao parcial — impedem
parcialmente a incidéncia tributaria, infere-se que o procedimento adotado pela Requerente esta
correto ¢ de acordo com a legislagdo correlata; sendo a redugdo da base de calculo uma espécie
de isencdo parcial, o crédito ¢ perfeitamente passivel de restituicio ou ressarcimento
atendendo, dessa forma, as condi¢des impostas pela Lei n° 11.116/05, bem como pela IN n°
460/04, vigente a época da entrega das declaracdes de compensacao;

Pois bem. A Recorrente estd sujeita a sistematica ndo cumulativa de apuragao
do PIS e da COFINS. Além disso esté sujeita a reducdo da base de célculo incidente sobre as
suas operagoes de venda, nos termos do art. 10, da Lei n® 10.485/02.

Por conta disso, a Recorrente vem acumulando saldo credor de Contribuigao
ao PIS e da COFINS, apurados na forma do art. 3° das Leis n. 10.637/02 ¢ 10.833/03, o qual
pretende ressarcir no presente pedido.

Conforme bem pontuado pelo despacho decisoério, a presente matéria ¢
regulada pelo art. 16 da Lei 11.116/05, que assim dispde:

Art. 16. O saldo credor da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis nos 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do
art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao
final de cada trimestre do ano-calenddrio em virtude do disposto
no art, 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderd
ser objeto de:

1 - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legislagdo especifica
aplicavel a matéria; ou

Il - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a
legislagdo especifica aplicavel a matéria.

Paragrafo unico. Relativamente ao saldo credor acumulado a
partir de 9 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calendario
anterior ao de publicagdo desta Lei, a compensa¢do ou pedido
de ressarcimento poderd ser efetuado a partir da promulgagdo
desta Lei.

Da simples leitura do referido texto legal, infere-se que apenas o saldo credor
de Contribuigdo-ao PIS e da-COFINS-apurado: nos termos do principio da ndo cumulatividade,

6
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acumulado em virtude do disposto no art. 17 da Lei 11.033/04, podera ser objeto de
compensagado ou ressarcimento. Ja o referido art. 17, estabelece o seguinte:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota
zero ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP e da
COFINS ndo impedem a manutengdo, pelo vendedor, dos
créditos vinculados a essas operagoes.

Em estreita sintese, o que referidos dispositivos legais, em conjunto,
deterininam € que o saldo credor de Contribuicao ao PIS e da COFINS apurado nos termos do
principio da ndo cumulatividade, acumulado em virtude da manutencao dos créditos vinculados
a vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota zero ou ndo incidéncia dessas
Contribuigdes, podera ser objeto de compensagdo ou ressarcimento.

Ou seja, acumulando saldo credor de Contribui¢cdo ao PIS ou da COFINS em
face da venda de mercadorias com suspensao, isencao, aliquota zero ou nao incidéncia dessas
Contribui¢des — seja qual for a razdo da “exoneragdo” tributdria — autoriza-se o contribuinte a
requerer o seu ressarcimento ou compensagao.

A presente matéria foi regulamentada pela IN SRF n°® 900/08, a qual confirma
a amplitude e o alcance da autorizagdo legal relativa a compensacao/ressarcimento do crédito
acumulado dessas contribuigoes:

Art. 27. Os créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Cofins apurados na forma do art. 3° da Lei n° 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, que ndo puderem ser utilizados no desconto
de débitos das respectivas contribui¢oes, poderdo ser objeto de
ressarcimento, somente apés o encerramento do trimestre-
calendario, se decorrentes de custos, despesas e encargos
vinculados:

1 - as receitas resultantes das operagoes de exportagdo de
mercadorias para o exterior, prestacdo de servi¢cos a pessoa
fisica ou juridica residente ou domiciliada no exterior, cujo
pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa
comercial exportadora, com o fim especifico de exportagdo, ou

Il - as vendas efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota 0
(zero) ou ndo-incidéncia.

$ 1° A empresa comercial exportadora que tenha adquirido
mercadorias com o fim especifico de exportagdo ¢ vedado
apurar créditos vinculados a essas aquisigoes.

$ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica a custos, despesas e
encargos vinculados as receitas de exportagdo de produtos ou de
prestac¢do de servigos, nas hipoteses previstas no art. 8°da Lei n°
10.637, de 2002, e no art. 10 da Lei n°10.833, de 2003.

$ 32 O disposto no inciso Il do caput aplica-se aos créditos da
Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importagdio e a Cofins-
Importacao apurados na forma do art. 15 da Lei n° 10.865, de 30
de abril de 2004.



$ 4° O disposto no inciso 1l do caput ndo se aplica as aquisicoes,
para revenda, dos seguintes produtos:

I - gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviagdo,
1I - oleo diesel e suas correntes;

1II - gas liguefeito de petroleo (GLP), derivado de petroleo ou de
gas natural;

TV - querosene de aviagdo,
V - biodiesel;
VI - alcool hidratado para fins carburantes;

VII - produtos farmacéuticos classificados nos seguintes codigos
da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto n° 6.006, de 28
de dezembro de 2006:

a) 30.01, 30.03, exceto no codigo 3003.90.56;
b) 30.04, exceto no codigo 3004.90.46;

c) 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2,
3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.30.1,
3006.30.2 e 3006.60.00;

VIII - produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene
pessoal, classificados nas posigoes 33.03 a 33.07 e nos codigos
3401.11.90, 3401.20.10 e 9603.21.00 da TIPI;

IX - mdquinas e veiculos, classificados nos codigos 84.29,
8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, &433.40.00,
8433.5e¢87.01 a 87.06 da TIPI;

X - pneus novos de borracha da posi¢do 40.11 e camaras-dear
de borracha da posi¢ao 40.13 da TIPI; e

XI - autopegas relacionadas nos Anexos I e Il da Lei n° 10.485,
de 3 de julho de 2002, e alteragoes posteriores.

$ 5% A vedagdo referida no § 4° ndo se aplica a pessoa juridica
fabricante das maquinas e veiculos classificados nos codigos
84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00,
8433.5 e 87.01 a 87.06 da Tipi que apure a Contribui¢do para o
PIS/Pasep e a Cofins no regime de ndo-cumulatividade, a qual
podera descontar créditos relativos a aquisi¢do, para revenda,
das autopecas relacionadas nos Anexos I e Il da Lei n° 10.485,
de 2002, e alteragoes posteriores, podendo ainda dar-lhes a
mesma utilizagdo prevista no caput deste artigo, se incorrer nas
hipoteses previstas nos seus incisos I e I1.

Tecidas essas consideragdes, conclui-se que apenas o saldo credor acumulado
em decorréncia das hipoteses prescritas no art. 17 da Lei 11.033/04, ou seja, em virtude da
manuten¢do dos créditos vinculados a vendas efetuadas com suspensdo, isen¢do, aliquota zero
ou nao incidéncia dessas Contribui¢des, podera ser objeto de compensagao ou ressarcimento.
Sdo essas e somente essas as situagdes em que o legislador autorizou que o contribuinte
aproveite o saldo acumulado para ressarcimento em dinheiro ou compensacdo com outros
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tributos administrados pela RFB. Para as demais situagdes, resta apenas cumprir a vocacao
natural (e constitucional) dos créditos da ndo cumulatividade, qual seja, ser consumidos pelos
débitos do proprio tributo.

Com efeito, a manuten¢ao e o aproveitamento do saldo credor de tributos ndo
cumulativos deve observancia a regime proprio, previsto na lei, ndo se confundindo com a
restituicio ¢ compensacao de tributos relacionados a repeticdo de indébito. E, para o caso
concreto, a regra geral ¢ servir apenas para abater os débitos do proprio tributo devido,
podenao, todavia, ser transferidos para o periodo seguinte.

No caso concreto, todavia, a Recorrente pretende ver reconhecido seu direito
de aproveitar, via compensagao ou ressarcimento, o saldo credor de COFINS vinculado as
operagdes de venda com reducdo de base de célculo. Ora, a despeito de se tratar de hipotese
desonerativa do tributo que, como tal, pode gerar o acimulo de saldo credor, sem possibilidade
de utilizagdo na propria conta grafica, certo ¢ que a presente situacdo nao foi contemplada pelo
legislador como hipdtese autorizadora de pedido de restituicdo/compensacao. Afinal, reafirme-
se ndo se trata de isencdo, aliquota zero ou ndo incidéncia.

A despeito disso, sustenta a Recorrente que o seu direito decorreria do fato de
a correta qualificagdo juridica da redugdo da base de calculo ser a de isen¢do parcial, razdo pela
qual deveriam ser equiparados estes dois institutos e, consequentemente, lhes ser outorgado o
mesmo regime juridico.

Ora, como ¢ possivel perceber, a afirmagao da Recorrente ¢ contraditoria em
seus proprios termos. Se redugdo de base de calculo tivesse efetivamente natureza juridica de
isen¢do nao haveria porque equiparar estes institutos. Afinal, equiparacao ¢ procedimento para
tratar igualmente figuras/institutos juridicos diferentes, ndo iguais. Assim, o que se vé ¢ que a
propria Recorrente, ao pleitear a sua equiparacdo, reconhece que se tratar de institutos
diferentes.

Como nos explica Paulo de Barros Carvalho, a isen¢do ¢ regra que mutila
parcialmente a regra-matriz de incidéncia tributaria, ou seja, que inutiliza parte da norma
fazendo com que ela ndo alcance determinadas situagdes ou pessoas. O efeito juridico da regra
de isencdo €, pois, retirar alguns sujeitos ou mesmo situacdes do campo de incidéncia de
determinada regra tributdria, impossibilitando, assim, o surgimento da obrigacdo tributaria
nesses casos bem definidos. E o que nos ensina Paulo de Barros Carvalho:

As normas de isen¢do pertencem a classe das regras de
estrutura, que intrometem modificagoes no dmbito da regra-
matriz de incidéncia tributiria. Guardando sua autonomia
normativa, a norma de isengdo atua sobre a regra-matriz de
incidéncia tributaria, investindo contra um ou mais critérios de
sua estrutura, mutilando-os, parcialmente. Com efeito, trata-se
de encontro de duas normas juridicas que tem por resultado a
inibi¢do da incidéncia da hipotese tributdria sobre os eventos
abstratamente qualificados pelo preceito isentivo, ou que tolhe
sua consequéncia, comprometendo-lhe os efeitos prescritivos da
conduta. Se o fato é isento, sobre ele ndo se opera a incidéncia e,
portanto, ndo ha que falar em fato juridico tributario, tampouco
em obrigagao tributaria. E se a isengdo se der pelo consequente,
a ocorréncia factica encontrar-se-a inibida juridicamente, ja que
sua eficdcia ndo poderd irradiar-se. O que o preceito de isengdo



faz é subtrair parcela do campo de abrangéncia do critério do
antecedente ou do consequente, podendo a regra de isengdo
suprimir a funcionalidade da regra-matriz tributaria de oito
maneiras distintas: (i) pela hipotese: i.1) atingindo-lhe o critério
material, pela desqualificagcdo do verbo, i.2) mutilando o critério
material, pela subtracdo do complemento, i.3) indo contra o
critério espacial; i.4) voltando-se para o critério temporal, (ii)
pelo consequente, atingindo: ii.l) o critério pessoal, pelo sujeito
ativo, ii.2) o critério pessoal, pelo sujeito passivo, ii.3) o critério
quantitativo, pela base de cdlculo; e ii.4) o critério quantitativo,
pela aliquota. De qualquer maneira, a regra de isengdo ataca a
propria esquematizagdo formal da norma-padrdo de incidéncia,
para destrui-la em casos particulares, sem aniquilar a regra-
matriz, que continua atuando regularmente para outras
situagoes. (CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributario,
Linguagem e método. Sdo Paulo: Noeses, 2008, p. 521-522).

Ja na reducdo da base de calculo o efeito ¢ outro. Nao se vislumbra a
supressao da funcionalidade da regra-matriz tributiria. Pelo contrario, nessas situacdes
permanece existindo a obrigagdo de pagar tributo, sé que com valor reduzido.

Assim, tratando-se de institutos juridicos conceitual e funcionalmente
diferentes (um elimina a carga ou outro apenas a reduz), sujeitos a regimes juridicos
igualmente diversos, ndo ha como proceder a equiparagao pleiteada pelo Recorrente.

Por fim, um ponto merece reflexdo. Nao se pode admitir a presente
equiparagdo apenas para um efeito juridico. Aceitar que reducdo da base de calculo ¢ espécie
de isencdo para fins de autorizar o ressarcimento/compensagdo do saldo credor significa
também admitir que a aquisi¢do de insumos com reducdo de base de calculo pode ndo gerar
qualquer crédito do presente tributo. Afinal, a lei foi clara ao prescrever que ndo dara direito
ao_crédito o valor da aquisicio de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da
contribui¢do, inclusive no caso de isencdo, esse ultimo quando revendidos ou utilizados como
insumo em produtos ou servicos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcangados pela
contribui¢do. Sera que € realmente esta a melhor interpretagao deste dispositivo legal?

E bem verdade que os precedentes jurisprudenciais citados pelo Recorrente
acenam para a possibilidade de ser este o tratamento juridico a vir ser conferido pelo Poder
Judiciario a matéria. De fato, em diversas oportunidades, relativamente ao ICMS, o STF e o
STJ entenderam que estes institutos devem ser equiparados e, por conta disso, estaria o
contribuinte obrigado a proceder ao estorno proporcional dos créditos em casos de aquisi¢do de
mercadorias com redu¢ao de base de calculo.

Em que pese se tratar de decisdes proferidas pelos Tribunais Superiores, ndo
me parece ser este o melhor juizo a respeito do tema. E como nenhuma dessas decisdes foi
proferida em sede de recurso representativo de controvérsia ou repercussao geral nao vinculam
este 0rgdo administrativo.

Nao se nega que no caso concreto vislumbra-se uma situacao de potencial
violagdo ao principio da isonomia, como alegado pelo Recorrente. Afinal, se verifica a outorga
de tratamento juridico diferente a pessoas que se encontram em situacdes muito similares
(acumulo de crédito em razdo da outorga de algum tipo de beneficio fiscal lato sensu). Alids,
parece-me seja este o ponto central da presente discussdo: poderia o legislador autorizar o
ressarcimento/compensa¢do de saldo acumulado nos casos de ndo incidéncia, isencdo e
aliquota zero e nao fazé-lo relativamente as demais situagdes em que o contribuinte, por anos
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ndo consegue consumir seus créditos na propria escrita fiscal, como ocorreria nos casos de
vendas com reducao de base de calculo e tantas outras situa¢des? Entretanto, ndo temos como
apreciar a pretensdo da Recorrente sob esta perspectiva, por se tratar de matéria que escapa a
competéncia deste tribunal administrativo:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Sendo assim, e em face do principio da estrita legalidade tributdria, ndo ha
como reconhecer possibilidade de o Recorrente aproveitar, via compensacao ou ressarcimento,

¢ saldo credor de COFINS vinculado as operagdes de venda com reducao de base de célculo
nesta esfera administrativa.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso
voluntario.

[Assinado digitalmente]

Andréa Medrado Darzé



